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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. EMPRESA EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DIFICULDADES FINANCEIRAS. 
INVIABILIDADE PARA, POR SI SÓS, ENSEJAREM O 
BENEFÍCIO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA 
ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
CONHECIMENTO. 
1. A alegação de a empresa estar em dificuldades financeiras, por si, não 
tem o condão de justificar o deferimento do pedido de justiça gratuita. 
Precedentes do STJ.
2. A Corte local asseverou: "No caso dos autos, não logrou a recorrente 
demonstrar a dificuldade financeira que aponte a impossibilidade de 
arcar com as custas processuais, insuficiente, por si só, a alegação de 
estar em recuperação judicial. Assim, não verificada situação 
excepcional a ensejar o benefício pretendido, ou o diferimento do 
recolhimento, a decisão recorrida é de ser mantida." (fls. 210-221, 
e-STJ, grifei).
3. Sendo assim, rever o entendimento consignado pela Corte local requer 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível na via estreita do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
4. O óbice da Súmula 7 do STJ é aplicável também ao Recurso Especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 105 da 
Constituição da República.
5. Recurso Especial não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília, 21 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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